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SEMANÁRIO OFICIAL
ATOS DO PREFEITO

EDIÇÃO ESPECIAL
Conforme Parágrafo Único do Art. 4 do

Decreto 5.348/2005 de 16/06/2005.

Decreto n° 9.491/2020, de 18 de maio de 2020. 

 

PRORROGA O PRAZO DE VIGÊNCIA DE 

MEDIDAS TEMPORÁRIAS AO

ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DE 

SAÚDE PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA 

INTERNACIONAL DECORRENTE DO NOVO 

CORONAVÍRUS, VETOR DA COVID-19, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, Estado da Paraíba, no 

uso das atribuições que lhe conferem o art. 60, V, da Lei Orgânica Municipal e demais 

disposições aplicáveis e, ainda, 

 

Considerando que o Município de João Pessoa editou o Decreto nº 9.460, de 17 de 

março de 2020, o qual estabeleceu medidas para enfrentamento da emergência de saúde 

pública de importância internacional, decorrente da infecção humana pelo novo coronavírus 

(COVID19), decretando situação de emergência no Município de João Pessoa, definindo 

outras medidas para enfrentamento da pandemia decorrente do coronavírus e dando outras 

providências, o Decreto nº 9.470, de 06 de abril de 2020, o qual decretou estado de 

calamidade pública para enfrentamento da pandemia decorrente do coronavírus, os Decretos 

nos 9.461, de 19 de março de 2020, 9.462, de 20 de março de 2020, 9.481, de 01 de maio de 

2020, 9.482, de 04 de maio de 2020, e 9.487, de 09 de maio de 2020, os quais definem outras 

medidas para enfrentamento da pandemia decorrente do coronavírus e dá outras providências; 

 

Considerando o disposto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, e 

suas alterações, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde 

pública de importância internacional decorrente do coronavírus (COVID-19); 

Considerando a avaliação do cenário epidemiológico do Município de João 

Pessoa em relação à infecção pelo coronavírus (COVID-19), especialmente diante da 

existência de registro de mais de mil, quinhentos e oitenta e oito casos de pessoas infectadas 

pelo coronavírus em João Pessoa já confirmados até o momento, além de mais de quatro mil, 

cento e oitenta e oito outros casos sob análise, sujeitos à confirmação; 

 

Considerado ser a vida do cidadão o direito fundamental de maior expressão 

constitucional, sendo obrigação do Poder Público, em situações excepcionais, agir com seu 

poder de polícia para a proteção desse importante direito, adotando todas as ações necessárias, 

por mais que, para tanto, restrições a outros direitos se imponham; 

 

DECRETA: 

Art. 1º. Este Decreto estabelece prorrogação de prazo de vigência de medidas 

temporárias ao enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 

decorrente do novo coronavírus, vetor da COVID-19. 

Art. 2º. De forma excepcional, com o único objetivo de resguardar o interesse da 

coletividade na prevenção do contágio e no combate da propagação do coronavírus (COVID-

19), fica suspenso, até 31 de maio de 2020, o funcionamento de: 

 

I - “shopping center”, centro comercial e estabelecimentos congêneres; 

II - academias, centros de ginástica e estabelecimentos similares; 

III - cinemas, teatros, circos, parques de diversão e afins. 

IV – casas de shows e espetáculos de qualquer natureza; 

V – boates, danceterias, salões de dança; 

VI – casas de festas e eventos; 

VII – feiras, exposições, congressos e seminários; 

VIII – clubes de serviço e de lazer; 

IX - clínicas de estética e salões de beleza; 

X - bares, restaurantes e lanchonetes; 

XI – lojas ou estabelecimentos que pratiquem o comércio; 

XII – estabelecimentos que prestem serviços de natureza privada ou atividades de 

profissionais liberais (arquitetos, advogados, contadores, corretores de imóveis, economistas, 

administradores, corretores de seguros, publicitários, entre outros); 

XIII - qualquer atividade de comércio nas ruas, praias, lagoas e rios, praças ou 

outros locais de uso coletivo e que promovam a aglomeração de pessoas, como feiras livres 

(inclusive aquelas no entorno de mercados públicos), bancas, barracas de vendas de alimentos 

e comerciantes ambulantes, nos logradouros públicos. 

 

§ 1º - Não incorrem na vedação de que trata este artigo os órgãos de imprensa e 

meios de comunicação e telecomunicação em geral; os estabelecimentos bancários e as casas 

lotéricas; instituições e organizações responsáveis pela operacionalização de programas de 

microcrédito; os estabelecimentos médicos, odontológicos para serviços de emergência, 

hospitalares, laboratórios de análises clínicas, farmacêuticos, psicológicos, clínicas de 

fisioterapia e de vacinação; distribuidoras e revendedoras de água e gás, segurança privada; 

cemitérios e serviços funerários; padarias; clínicas e hospitais veterinários; lojas de produtos 

para animais; lavanderias; supermercados/congêneres; oficinas e concessionárias 

exclusivamente para serviços de manutenção e conserto em veículos; empresas prestadoras de 

serviços de mão-de-obra terceirizada; fábricas de bomba de irrigação, ventiladores e ar-

condicionado, bem como os seus respectivos serviços de manutenção; assistência social e 

atendimento à população em estado de vulnerabilidade; vigilância e certificações sanitárias e 

fitossanitárias; transporte e entrega de cargas em geral; transporte de numerário; produção, 

distribuição e comercialização de combustíveis e derivados; geração, transmissão e 

distribuição de energia elétrica, incluído o fornecimento de suprimentos para o funcionamento 

e a manutenção das centrais geradoras e dos sistemas de transmissão e distribuição de energia, 

além de produção, transporte e distribuição de gás natural, inclusive todos aqueles em 

funcionamento no interior dos estabelecimentos descritos no inciso I deste artigo.  

§ 2º - A suspensão de atividades a que se refere o inciso XI deste artigo não se 

aplica aos estabelecimentos que comercializem material de construção ou material elétrico, os 

quais poderão funcionar, exclusivamente, para a aquisição de produtos necessários à 

realização de serviços urgentes, por meio de entrega em domicílio e/ou como ponto de 

retirada de mercadorias, vedando-se a aglomeração de pessoas.  
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Estado da Paraíba
Prefeitura Municipal de João Pessoa

Procuradoria Geral do Município: Adelmar Azevedo Régis

Sec. de Proteção e Defesa do Consumidor: 

 Secretaria da Infra Estrutura: Sachenka Bandeira da Hora 

Secretaria do Trabalho, Produção e Renda: Sebastião Fábio de Araújo

     Sec. Juventude., Esporte e Recreação:   

Secretaria de Turismo: Fernando Paulo Pessoa Milanêz

Secretaria de Políticas Públicas das Mulheres: Adriana G. Urquiza

Secretaria de Desenvolvimento Urbano: Zennedy Bezerra

Secretaria da Ciência e Tecnologia: 

Secretaria de Meio Ambiente: Aberlado Jurema  Neto

Sec. de Segurança Urbana e Cidadania: Denis Soares 

Secretaria da Defesa Civil: Francisco Noé Estrela

Suprerint. de Mobilidade Urbana: Adalberto Alves  Araújo Filho

Autarq. Esp. Munic. de Limp. Urbana: Lucius Fabiani de V. Sousa

Roberto Wagner Mariz QueirogaInstituto de Previdência do Munic.: 

Prefeito: Luciano Cartaxo Pires de Sá

Vice-Prefeito: Manoel Alves da Silva Junior

Chefe de Gabinete: Lucélio Cartaxo Pires de Sá

Sec. de Gestão Govern. e Art. Política: Hildevanio de S. Macedo

Secretaria de Administração: Lauro Montenegro Sarmento de Sá

Secretaria de Saúde: Adalberto Fulgêncio dos Santos Júnior

Secretaria de Educação: Edilma da Costa Freire

Secretaria de Planejamento: Daniella Almeida Bandeira Miranda

Secretaria de Finanças: Sérgio Ricardo Alves Barbosa

Secretaria da Receita: Max Fábio Bichara Dantas

Secretaria de Desenv. Social: Márcio Diego F. T. de Albuquerque

Secretaria de Habitação: Socorro Gadelha

Secretaria de Comunicação: Josival Pereira de Araújo 

Controlad. Geral do Município: Ludinaura Regina S. dos Santos

Secretaria de Transparência: Ubiratan Pereira de Oliveira 

§ 3º - Os estabelecimentos bancários e as casas lotéricas deverão adotar as 

seguintes medidas de proteção aos seus funcionários, clientes e colaboradores: 

 

I - estabelecer a distância de 1,5 metros entre cada pessoa, tanto do lado interno 

como externo dos estabelecimentos, organizando as filas com a demarcação temporária dos 

pisos com as delimitações supra entre os consumidores. 

II - o controle contínuo das medidas de distanciamento, por meio da designação 

específica de pelo menos um funcionário para exercer tal atribuição, seja nas filas internas ou 

externas, instruindo os consumidores ao cumprimento dos protocolos de prevenção ao 

contágio do COVID-19. 

III - realizar higienização constante de instalações, ambientes, superfícies, 

materiais e equipamentos, devendo ser definida rotina para a higienização e desinfecção das 

maçanetas, portas e materiais de uso comum. 

IV - adoção, quando possível, de sistemas de escala, alteração de jornadas e 

revezamento de turnos. 

V - a disponibilização constante de álcool gel a 70% aos consumidores de seus 

serviços durante todo o período de expediente, inclusive para aqueles que aguardam em filas 

na área externa, sejam elas para atendimento ou autoatendimento. 

 
§ 4º - Os estabelecimentos comerciais autorizados a funcionar deverão adotar 

medidas de proteção aos seus funcionários, clientes e colaboradores, estabelecendo a distância 

de 1,5 metros entre cada pessoa e adotando, quando possível, sistemas de escala, alteração de 

jornadas e revezamento de turnos, para reduzir o fluxo e não permitir a aglomeração de 

pessoas. 

 

§ 5º – Caso os bares, restaurantes e lanchonetes tenham estrutura e logística 

adequadas, poderão efetuar entrega em domicílio, inclusive por aplicativo, ou disponibilizar a 

retirada no local de alimentos prontos e embalados para consumo fora do estabelecimento, ou 

ainda funcionar em sistema de drive—thru, desde que adotadas as medidas estabelecidas pelas 

autoridades de saúde de prevenção ao contágio e contenção da propagação de infecção viral 

relativa ao coronavírus (COVID-19). 

 

§ 6º – O funcionamento de bares, restaurantes, lanchonetes e estabelecimentos 

congêneres no interior de hotéis, pousadas e similares poderá ser mantido para atendimento 

exclusivo aos hóspedes, desde que adotadas as medidas estabelecidas pelas autoridades de 

saúde de prevenção ao contágio e contenção da propagação de infecção viral relativa ao 

coronavírus (COVID-19). 

 

§ 7º - Os supermercados e estabelecimentos congêneres deverão funcionar, em 

todo o território municipal, com a observância das seguintes determinações: 

 

I – realizar controle de acesso a uma pessoa por família, salvo em caso de 

absoluta impossibilidade da presença desacompanhada; 

II - limitação do número de clientes a uma pessoa por cada 5 m² (cinco metros 

quadrados) do estabelecimento; 

III - cumprimento pleno e irrestrito de todas as recomendações de prevenção e 

controle para o enfrentamento da COVID-19 expedidas pelas autoridades sanitárias 

competentes, inclusive a Organização Mundial de Saúde, para prevenção ao contágio e 

contenção de infecção viral relativa ao coronavírus – COVID-19. 

 

§ 8º - A suspensão de atividades a que se refere o inciso XI deste artigo não se 

aplica aos estabelecimentos que comercializem produtos médico-hospitalares, os quais 

poderão funcionar, exclusivamente, por meio de entrega em domicílio e/ou como ponto de 

retirada de mercadorias e com agendamento de atendimento, vedando-se a aglomeração de 

pessoas. 

 

§ 9º - Os estabelecimentos autorizados a funcionar por este decreto ficam 

obrigados a fornecer máscaras para todos os seus empregados, prestadores de serviço e 

colaboradores. 

 

§ 10 - O disposto no presente artigo será fiscalizado pelo PROCON, pelo órgão de 

Vigilância Sanitária municipal, pela Secretaria do Meio Ambiente, pela Secretaria de 

Desenvolvimento e Controle Urbano e/ou pela Guarda Municipal e o descumprimento 

sujeitará o estabelecimento à aplicação de multa e poderá implicar no fechamento, em caso de 

reincidência. 

 

§ 11 - Os recursos oriundos das multas aplicadas em razão do disposto no 

parágrafo anterior serão destinados às medidas de combate ao novo coronavírus COVID-19). 

 

Art. 3º. De forma excepcional, com o único objetivo de resguardar o interesse da 

coletividade na prevenção do contágio e no combate da propagação do coronavírus, (COVID-

19), fica suspensa, até 31 de maio de 2020, a circulação de veículos de transporte coletivo 

urbano municipal. 

Parágrafo único. As empresas de transporte público coletivo urbano deverão 

permanecer disponibilizando nove linhas, com funcionamento nos seguintes horários: das 

05:30 h às 08:30 h e das 17:00h às 20:00 h, exclusivamente para o transporte dos 

trabalhadores dos serviços de saúde da rede pública e privada. 

Art. 4º. Permanecem suspensas, até o dia 31 de maio de 2020, as aulas, sem 

prejuízo da manutenção do calendário recomendado pelo Ministério da Educação, nas 

unidades da rede pública e privada de ensino, incluindo educação infantil, fundamental, nível 

médio, EJA – educação de jovens e adultos, técnico e ensino superior. 

 

Art. 5º. De forma excepcional, com o único objetivo de resguardar o interesse da 

coletividade na prevenção do contágio e no combate da propagação do coronavírus (COVID-

19), fica vedado o acesso às praias, ao calçadão das avenidas situadas nas faixas de beira-mar, 

às praças e aos parques, no Município de João Pessoa, para prática de qualquer atividade, até 

o dia 31 de maio de 2020. 
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Art. 6º. Ato da autoridade de trânsito disciplinará a proibição de estacionamento 

nas Avenidas Cabo Branco, Almirante Tamandaré, João Maurício e Arthur Monteiro de 

Paiva, respectivamente localizadas nos Bairros de Cabo Banco, Tambaú, Manaíra e Bessa, 

bem como nas imediações dos parques, praças e feiras livres localizados no Município de 

João Pessoa. 

 

Art. 7º. De forma excepcional, com o único objetivo de resguardar o interesse da 

coletividade na prevenção do contágio e no combate da propagação do coronavírus (COVID-

19), fica vedada permanência das pessoas em ruas, equipamentos e logradouros públicos, tais 

como praças, alamedas, ciclovias, estacionamentos, entre outros, para evitar aglomerações, 

nesse sentido devendo ser interrompidas reuniões para prática de quaisquer atividades sociais, 

esportivas ou culturais, ressalvando o direito de ir e vir da população, desde que estejam 

utilizando máscaras. 

 

Art. 8º. Fica determinado que os estabelecimentos autorizados a funcionar pelo 

presente decreto não permitam o acesso ao interior das suas dependências de pessoas que não 

estejam usando máscaras, que poderão ser de fabricação artesanal ou caseira. 

Art. 9º. Fica determinada a utilização de máscaras de proteção facial, que poderão 

ser de fabricação artesanal ou caseira em todos os espaços públicos, vias públicas, 

equipamentos de transporte público coletivo e estabelecimentos comerciais, industriais e de 

serviços no âmbito do Município de João Pessoa, sem prejuízo das demais recomendações de 

isolamento social e daquelas expedidas pelas autoridades sanitárias. 

 

Art. 10. Os estabelecimentos que estejam funcionando por meio de serviço de 

entrega ficam obrigados a: 

 

I - disponibilizar espaço seguro para a retirada das mercadorias, de modo que haja 

o mínimo contato direto possível entre pessoas; 

II - disponibilizar de água potável aos profissionais de entrega, para sua 

hidratação, conforme recomendam os protocolos de saúde; 

III - disponibilizar máscaras, luvas e álcool-gel 70% aos profissionais de entrega, 

sem prejuízo da disponibilização de lavatórios com água corrente e sabão, para que possam 

higienizar devidamente as mãos, secá-las com papel toalha e após utilizar o álcool gel; 

IV – orientar aos profissionais de entrega a higienizarem as mãos periodicamente, 

como condição prévia, inclusive, para recebimento das mercadorias a serem transportadas. 

 

Parágrafo único. Fica restrito o acesso dos profissionais da entrega às portarias 

ou portas de entrada do endereço final, de modo que estes profissionais não adentrem as 

dependências comuns desses locais, tais como elevadores, escadas, halls de entrada e outros, 

ressalvando os condomínios horizontais e loteamentos fechados. 

 

Art. 11. A inobservância do disposto neste Decreto sujeita o infrator às penas 

previstas no art. 10 da Lei Federal nº 6.437, de 20 de agosto de 1977. 

Parágrafo único. Sem prejuízo das demais sanções civis e administrativas, a 

inobservância deste Decreto pode acarretar a incidência do crime de infração de medida 

sanitária preventiva de que trata o art. 268 do Código Penal ou de outros crimes previstos no 

Código Penal. 

Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

EXTRATO

EXTRATO DE CANCELAMENTO DE CONTRATO 

Instrumento: Contrato n.º 04-615/2019. 
Objeto: Aquisição de colchonetes, para atender as necessidades da 
Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil – COMPDEC. 
Partes: Prefeitura Municipal de João e a empresa Bruno do Espírito Santo 
Pierrin – Ind. Com. de Espumas. 
Processo: 2019/040034. 
Modalidade: P.E. Nº 04-031/2019 ARP Nº 139/2019. 
Signatários: O Coordenador Municipal de Proteção e Defesa Civil – 
COMPDEC, Sr. Francisco Noé Estrela, e o Sr. Bruno do Espírito Santo Pierrin 
representante legal da empresa Bruno do Espírito Santo Pierrin – Ind. Com. de 
Espumas. 
Vigência: De 30/11/2019 a 31/12/2019. 
Valor Total: R$ 15.893,28 (quinze mil oitocentos e noventa e três reais e vinte 
e oito centavos)  
Recursos financeiros: 

Fonte Dotação Orçamentária Código Reduzido 
Elemento 

de Despesa 
Secretaria 

1001 
30.101.04.122.5001.4389 5809 

339030 
 

COMPDEC 30.102.06.182.5066.4431 5824 
30.103.08.182.5065.2735 5838 

Data da assinatura: 27/11/2019. 
  

João Pessoa, 18 de Maio de 2020. 

Decreto n° 9.492/2020, de 18 de maio de 2020. 

DECRETA LUTO OFICIAL NO MUNICÍPIO DE 

JOÃO PESSOA POR TRÊS DIAS. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, Estado da Paraíba, no 

uso das atribuições que lhe conferem o art. 60, V, da Lei Orgânica Municipal e demais 

disposições aplicáveis e, ainda, 

 

Considerando o falecimento do ex-governador, ex-deputado federal, ex-deputado 

estadual, ex-prefeito e ex-vereador do Município de João Pessoa, Wilson Leite Braga, 

ocorrido em 17 de maio de 2020; 

 

Considerando o imenso legado deixado por Wilson Leite Braga na história da 

Paraíba e na cidade de João Pessoa, sobretudo pelo olhar sensível para a população mais 

vulnerável, por meio da criação de projetos sociais bastante marcantes, tais como o mutirão da 

habitação, o mutirão escolar, o projeto Canaã, e o projeto João de Barro;  

DECRETA: 

 

Art. 1º - Fica declarado luto oficial no Município de João Pessoa, por 3 (três) 

dias, em manifestação de profundo pesar pelo falecimento de Wilson Leite Braga, devendo a 

bandeira do Município ser hasteada a meia verga, na sede do Paço Municipal e nas repartições 

públicas municipais. 

                      

Art. 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
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EXTRATO DE CANCELAMENTO DE CONTRATO 

Instrumento: Contrato n.º 04-621/2019. 
Objeto: Aquisição de travesseiros, para atender as necessidades da 
Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil – COMPDEC. 
Partes: Prefeitura Municipal de João Pessoa e a empresa JJ Distribuidora 
Eireli. 
Processo: 2019/040034. 
Modalidade: P.E. Nº 04-031/2019 ARP Nº 142/2019. 
Signatários: O Coordenador Municipal de Proteção e Defesa Civil – 
COMPDEC, Sr. Francisco Noé Estrela, e a Sra. Maria Divina de Araújo Soares, 
representante legal da empresa JJ Distribuidora Eireli.  
Vigência: De 14/11/2019 a 13/11/2020. 
Valor Total: R$ 3.896,40 (três mil oitocentos e noventa e seis reais e quarenta 
centavos) 
Recursos financeiros: 

Fonte Dotação Orçamentária 
Código 

Reduzido 
Elemento de 

Despesa 
Secretaria 

1001 
30.101.04.122.5001.4389 5809 

339030 
 

COMPDEC 30.102.06.182.5066.4431 5824 
30.103.08.182.5065.2735 5838 

Data da assinatura: 14/11/2019. 
  

João Pessoa, 18 de Maio de 2020. 

EXTRATO DE CANCELAMENTO DE CONTRATO 

Instrumento: Contrato n.º 04-620/2019. 
Objeto: Aquisição de colchões, para atender as necessidades da 
Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil – COMPDEC. 
Partes: Prefeitura Municipal de João Pessoa e a Empresa Elaine Gomes 
Galvão. 
Processo: 2019/040034. 
Modalidade: P.E. Nº 04-031/2019 ARP Nº 141/2019. 
Signatários: O Coordenador Municipal de Proteção e Defesa Civil – 
COMPDEC, Sr. Francisco Noé Estrela, e a Sra. Elaine Gomes Galvão, 
representante legal da Empresa Elaine Gomes Galvão. 
Vigência: De 23/11/2019 a 31/12/2019. 
Valor Total: R$ 143.750,00 (cento e quarenta e três mil setecentos e cinquenta 
reais) 
Recursos financeiros: 

Fonte Dotação Orçamentária Código Reduzido 
Elemento 

de Despesa 
Secretaria 

1001 
30.101.04.122.5001.4389 5809 

339030 
 

COMPDEC 30.102.06.182.5066.4431 5824 
30.103.08.182.5065.2735 5838 

Data da assinatura: 21/11/2019. 
  

João Pessoa, 18 de Maio de 2020. 

EXTRATO DE CANCELAMENTO DE CONTRATO 

Instrumento: Contrato n.º 04-622/2019. 
Objeto: Aquisição de travesseiros, para atender as necessidades da 
Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil – COMPDEC. 
Partes: Prefeitura Municipal de João Pessoa e a empresa Multiflex do Brasil 
Ltda. 
Processo: 2019/040034. 
Modalidade: P.E. Nº 04-031/2019 ARP Nº 143/2019. 
Signatários: O Coordenador Municipal de Proteção e Defesa Civil – 
COMPDEC, Sr. Francisco Noé Estrela, e o Sr. Rafael Santos Costa 
representante legal da empresa Multiflex do Brasil Ltda.o 
Vigência: De 30/11/2019 a 31/12/2019. 
Valor Total: R$ 21.117,46 (vinte e um mil cento e dezessete reais e quarenta e 
seis centavos) 

Recursos financeiros: 

Fonte Dotação Orçamentária 
Código 

Reduzido 
Elemento de 

Despesa 
Secretaria 

1001 
30.101.04.122.5001.4389 5809 

339030 
 

COMPDEC 30.102.06.182.5066.4431 5824 
30.103.08.182.5065.2735 5838 

Data da assinatura: 27/11/2019. 
  

João Pessoa, 18 de Maio de 2020. 

TERMO DE RATIFICAÇÃO

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 04-004/2020 

Ratifico, por este termo, a Dispensa de Licitação n° 04-004/2020, vinculada a SEDES, 

referente à locação de imóvel não residencial , destinado ao funcionamento d o 

CONSELHO TUTELAR  REGIÃO NORDESTE, situado na Rua Juiz Manoel João da 

Silva, 112, João Paulo II, nesta Capital, em favor do s proprietários Sr. EUGENIO 

PACELLI CORDEIRO GARRIDO,  inscrito no CPF nº 181.169.574-49 e a Sra. 

LUCIENE BATISTA CRISTINO CORDEIRO, inscrita no CPF nº 251.132.914 -04, no 

valor mensal de R$ 2.430,50 (dois mil quatrocentos e trinta mil, e cinqüenta centavos ), 

perfazendo um total de R$ 145.830,00 (cento e quarenta mil, oitocentos e  trinta reais), 

para um período de 60 (sessenta ) meses, com fulcro no Artigo 24, inc. X, da Lei n º 

8.666/1993 e suas alteraçõ es de acordo com o Parecer nº. 050/2020 da 

PGM/SETORIAL SEAD , ratificado pela Nota Técnica  nº. 122/2020/CGM, tendo em 

vista os elementos que instruem os Processos Administrativos nº. 2019/116565. 

 

João Pessoa, 18 de maio de 2020. 

EXTRATO Nº 200/2020 DO TERMO ADITIVO Nº. 001/2020 AO CONTRATO Nº 10.446/2020 PARA AQUISIÇÃO 
DE MATERIAL MÉDICO PADRÃO II, CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ATRAVÉS 
DA SUA SECRETARIA DE SAÚDE, NORDMARKET COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES EM 
VIRTUDE DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 10.054/2019. 
 
ORIGEM: processo administrativo n.º 04.770/2020 

 
 OBJETIVO: Alteração das Cláusulas. 
 
· 13.301.10.302.5005.4498 – MAC – REDE HOSPITALAR - MANTER E IMPLEMENTAR OS SERVIÇOS DE MÉDIA 

E ALTA COMPLEXIDADE  
 
Æ FONTE DE RECURSOS: 1211 – ORDINÁRIOS 
Æ CÓDIGO ORÇAMENTÁRIO: 667 
Æ FONTE DE RECURSOS: 1214 – SUS 
Æ CÓDIGO ORÇAMENTÁRIO: 2834 

 
· 13.301.10.305.5033.4500 - VS - VIGILÂNCIA EM SAÚDE - MANUTENÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DAS AÇÕES 

DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE EM JOÃO PESSOA 
 
Æ FONTE DE RECURSOS: 1211 – ORDINÁRIOS 
Æ CÓDIGO ORÇAMENTÁRIO: 1743 
Æ FONTE DE RECURSOS: 1214 – SUS 
Æ CÓDIGO ORÇAMENTÁRIO: 1744 

 
· 13.301.10.302.5005.4499 – MAC – AÇÕES DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE - MANTER E IMPLEMENTAR 

OS SERVIÇOS DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE 
 
Æ FONTE DE RECURSOS: 1211 – ORDINÁRIOS 
Æ CÓDIGO ORÇAMENTÁRIO: 774 
Æ FONTE DE RECURSOS: 1214 – SUS 
Æ CÓDIGO ORÇAMENTÁRIO: 775 
Æ FONTE DE RECURSOS: 1213 – TRANSF. REC. ESTADO PROG. SAÚDE 
Æ CÓDIGO ORÇAMENTÁRIO: 2689 

 
· 13.301.10.302.5005.4278 – MAC - SAMU - MANTER E IMPLEMENTAR AS AÇÕES DO SERVIÇO MÓVEL DE 

ATENDIMENTO ÀS URGÊNCIAS – SAMU METROPOLITANO JOÃO PESSOA 
 
Æ FONTE DE RECURSOS: 1211 – ORDINÁRIOS 
Æ CÓDIGO ORÇAMENTÁRIO: 648 
Æ FONTE DE RECURSOS: 1214 – SUS 
Æ CÓDIGO ORÇAMENTÁRIO: 649 
Æ FONTE DE RECURSOS: 1213 – TRANSF. REC. ESTADO PROG. SAÚDE 
Æ CÓDIGO ORÇAMENTÁRIO: 1070 

 
· 13.301.10.301.5005.4497 – AB – PISO DA ATENÇÃO BÁSICA EM SAÚDE - MANTER E IMPLEMENTAR AS 

AÇÕES DA ATENÇÃO BÁSICA EM JOÃO PESSOA  
 
Æ FONTE DE RECURSOS: 1211 – ORDINÁRIOS 
Æ CÓDIGO ORÇAMENTÁRIO: 3688 
Æ FONTE DE RECURSOS: 1214 – SUS 
Æ CÓDIGO ORÇAMENTÁRIO: 3689 

 
· 13.301.10.301.5005.4242 – AB – SB - MANTER E IMPLEMENTAR A SAÚDE BUCAL NA ATENÇÃO BÁSICA 

 
Æ FONTE DE RECURSOS: 1211 – ORDINÁRIOS 
Æ CÓDIGO ORÇAMENTÁRIO: 3314 
Æ FONTE DE RECURSOS: 1214 – SUS 
Æ CÓDIGO ORÇAMENTÁRIO: 3316 

 
ELEMENTO DESPESA: 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO 
 
 
CONVENENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE JOÃO PESSOA  
CONVENIADO (A): NORDMARKET COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA. 
DATA DA ASSINATURA: 18 de maio de 2020. 
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